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RESUMO 
O objetivo deste estudo é direcionar um 
olhar cuidadoso sobre a educação infantil 
acerca de seu currículo, da concepção de 
infância, do papel da escola e da família e, 
sobretudo, do professor que promove uma 
educação emancipatória e plena. Explici-
ta como deve ser articulado o Currículo, a 
partir de componentes como: corpo e movi-
mento, música, artes visuais, linguagem oral 
e escrita, natureza e sociedade e conheci-
mentos matemáticos. Para sua elaboração, 
a metodologia utilizada foi a pesquisa biblio-
gráfica, fundamentada em estudiosos reno-
mados. A escolha por este tema justifica-se 
pela efetiva organização de rotina e inclusão 
da pedagogia de projetos em prol de uma 
aprendizagem significativa garantindo o di-
reito de ampliar sua perspectiva de mundo. 
Constatou-se que os primeiros anos de vida 
são anos verdadeiramente de educação, se-
gundo as teorias que estudam o desenvolvi-
mento infantil, a construção da inteligência 
e a aquisição da aprendizagem, bem como 
a aquisição de habilidades, de valores e das 
atitudes são desenvolvidas nesta fase, e ser-
vem para toda a vida.  

PALAVRAS-CHAVE: Educação Infantil. Escola. 
Currículo. Criança. 
 
ABSTRACT 
The aim of this study is to take a careful look 
at children's education about their curricu-
lum, the conception of childhood, the role 
of school and the family and, above all, the 
teacher who promotes an emancipatory and 
full education. Explains how the curriculum 
should be articulated, from components 
such as: body and movement, music, visual 
arts, oral and written language, nature and 
society, and mathematical knowledge. The 
choice for this theme is justified by the ef-
fective routine organization and inclusion of 
pedagogy of projects in favor of a significant 
learning guaranteeing the right to expand 
its world perspective. It was found that the 
first years of life are truly years of education, 
according to the theories that study child de-

velopment, the construction of intelligence 
and the acquisition of learning, as well as the 
acquisition of skills, values and stands are 
developed at this stage, and serve for all life. 
 
WORD KEY: Childish education. School. Cur-
riculum. Child. 

INTRODUÇÃO 
A Educação infantil passou por grandes 
transformações nos últimos tempos. O per-
curso de conquista de uma nova identidade 
para os centros de Educação Infantil foi pau-
latino e complexo. Durante esse transcurso 
surge uma nova concepção de criança, to-
talmente divergente da visão tradicional. Se 
por séculos a criança era considerada como 
um sujeito sem importância, perto da invisi-
bilidade, atualmente ela é vista em todas as 
suas características, com identidade pessoal 
e histórica.  
Essas modificações originaram a novas de-
mandas sociais e econômicas, articulando à 
criança uma função de utilidade futura, esta 
começou a ser reconhecida, portanto o seu 
atendimento teve que acompanhar as dire-
trizes da história. Assim sendo, a Educação 
Infantil passou de um paradigma assisten-
cialista a uma concepção pedagógica aná-
loga ao cuidar, promovendo o atendimento 
da criança com aspecto integral, cujas carac-
terísticas psicológicas, emocional, cognitiva, 
física, precisam ser reconhecidas e respeita-
das.    
Com vistas ao enorme caráter assistencial 
e filantrópico que foi padrão das atividades 
dos primeiros centros destinados para aten-
der a infância no Brasil, para tanto se faz ne-
cessário discorrer sobre os principais fatos 
históricos que percorreram seu processo de 
criar e discutir a conduta política diante à 
problemática da educação da infância.  
E tem como problemática, alguns questiona-
mentos foram pontuados: como pensar em 
um currículo para crianças? Como dar voz 
para essas crianças para que elas possam se 
sentir protagonistas do processo de apren-
dizagem?  
A partir das questões postas e diante de 
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uma proposta de mudança no cotidiano 
escolar e nas competências a serem desen-
volvidas pelas crianças com a mediação das 
professoras, as hipóteses levantadas sobre 
as problemáticas citadas anteriormente são:  
O que vem a ser um currículo que conside-
re as especificidades dos bebês e das crian-
ças pequenas? Qual o papel do professor na 
Educação Infantil? E sua função mediadora 
e articuladora para garantir o protagonismo 
infantil?  
O principal objetivo deste artigo é apresen-
tar um panorama completo com concep-
ções e práticas educacionais, que valorizem 
o contexto histórico que assinalam o proces-
so de criação e implementação dos centros 
de Educação Infantil, sem deixar de conside-
rar a caracterização do conceito de criança, 
apresentando uma discussão sobre o aten-
dimento às crianças. 
As intencionalidades da Educação Infantil 
devem ser concernentes ao desenvolvimen-
to da criança, não somente o físico e cogni-
tivo. Assim esta pesquisa se justifica, pois 
pesquisaremos todo desenvolvimento acon-
tecido na legislação brasileira para que se 
formasse a consciência crítica objetivando a 
autonomia da criança. 
A metodologia adotada nesta monografia 
tratou-se do método qualitativo, explora-
tório em que se baseamos em pesquisas 
bibliográficas, livros dos autores consagra-
dos autores na temática da Educação, como 
também em artigos e publicações da inter-
net, aos quais nos afirma a importância de 
se aplicar o lúdico para o desenvolvimento 
amplo da criança. Assim, a pesquisa, ainda 
que de cunho teórico, não deixará de dialo-
gar com todas as informações retiradas de 
distintos livros, artigos de revistas, docu-
mentos e websites para que se possa avan-
çar em compreensões e novas análises. 
 
DEFINIÇÃO DE INFÂNCIA 
 infância é uma fase fundamental do desen-
volvimento biológico de cada indivíduo, que 
se inicia no nascimento e se estende até a 
adolescência. Durante esse período, ocor-
rem diversas transformações físicas e psi-
cológicas que moldam a personalidade e as 
habilidades cognitivas do indivíduo. É na in-
fância que são estabelecidos os alicerces do 
aprendizado, da socialização e do desenvol-

vimento emocional. Diante da importância 
da infância no desenvolvimento humano, 
surge a necessidade de compreender as mu-
danças na concepção de infância no Brasil 
ao longo do tempo.  
O desenvolvimento histórico das ideias de 
infância deu-se sempre articulado ao con-
texto social, econômico, cultural, político, 
religioso, científico, entre outros, vividos em 
cada sociedade, época. Sociedade de épocas 
diferentes, sempre tiveram que lidar com a 
criança, estabelecendo olhares diferencia-
dos para a criança e/ou padronizando certas 
características (STEARNS, 2006). Compreen-
de-se, então, que as ideias de infância são 
socialmente elaboradas, são variáveis, con-
trastantes e transforma-se num movimento 
histórico de fluxo e refluxo, o que direciona 
para o entendimento da ideia de infâncias e 
não de infância (HEYWOOD, 2004).  
 No decorrer da história os conceitos de 
criança e infância vêm sendo discutidos e 
apresentam diferentes significados. A crian-
ça deixa de ser considerada um ser adultiza-
do e passa a ser visto como um indivíduo de 
direitos e singularidades. Pinto e Sarmento 
(1997, p.15), destacam que novas investiga-
ções e estudos intensificados têm ressalta-
do o estado da criança como ser de direitos 
desde a barriga da mãe. A concepção da in-
fância está sempre em construção, logo que 
perpassa por diferentes contextos depen-
dendo da cultura, região, onde se encontra 
a criança na sociedade. 
Ratificamos que a infância é inerente à 
criança; como também afirma Marita Redin 
(2007, p. 12) a infância se refere às condi-
ções de vida das crianças em diferentes gru-
pos sociais, culturais e econômicos‖. Porém 
ainda há muitos casos em que a criança não 
usufrui deste direito de forma adequada, 
pois vive em condições precárias. A criança 
é ator social, partícipe da construção da sua 
própria vida e da vida daqueles que a cer-
cam. As crianças têm voz própria, devem ser 
ouvidas, consideradas com seriedade e en-
volvidas no diálogo e na tomada de decisões 
democráticas. 
Ariès (1978) quis dizer com a sua afirmação 
de que a infância foi uma invenção da mo-
dernidade, é que a infância que conhecemos 
hoje foi uma criação de um tempo histórico 
e de condições socioculturais determinadas, 
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sendo um erro querer analisar todas as in-
fâncias e todas as crianças com o mesmo re-
ferencial. A partir disso, podemos conside-
rar que a infância muda com o tempo e com 
os diferentes contextos sociais, econômicos, 
geográficos, e até mesmo com as peculiari-
dades individuais. Portanto, as crianças de 
hoje não são exatamente iguais às do século 
passado, nem serão idênticas às que virão 
nos próximos séculos. 
A Sociologia da Infância se propõe a resgatar 
a infância da perspectiva psicobiológica, que 
tende a uniformizar as crianças e seu de-
senvolvimento, deixando de lado o contexto 
sociocultural no qual estão inseridas. Outro 
objetivo da Sociologia da Infância é estudar 
sobre a criança, a partir da própria criança, 
evitando a interferência do olhar adultocên-
trico.  
As concepções de infância são representadas 
ao longo da história de diferentes formas. 
Estudos já realizados revelam a aparição 
de seu conceito, delineando as influencias 
para se chegar à infância que se temos hoje. 
Ainda que, é muito complexo apresentar 
um conceito de infância atualmente, logo, 
não há mais um ―modelo‖ de criança, de 
maneira geral os estudos abordam temáti-
cas sobre suas especificidades mais biológi-
cas, deixando de lado experiências, saberes 
e sua graça para o futuro do país, isto é, a 
criança como cidadã que pode pensar e agir 
de forma independente. 
 
PRIMÓRDIOS DO CURRICULO: REFERENCIAL 
CURRICULAR NACIONAL PARA A EDUCAÇÃO 
INFANTIL 
Este documento é fundamentado num mo-
delo de referências e orientações peda-
gógicas que possui a intencionalidade de 
contribuição e implementação de práticas 
educativas de qualidade que promovam e 
ampliem as condições necessárias para o 
exercício da cidadania das crianças brasilei-
ras.  
Seu papel é centrado na contribuição com as 
políticas e programas de educação infantil, 
coletivizando informações, discussões e pes-
quisas, subvencionando o trabalho educati-
vo de técnicos, professores e demais profis-
sionais da educação infantil e apoiando os 
sistemas de ensino estaduais e municipais.  
Foi constatada a articulação de três instân-

cias determinantes na construção de um 
projeto educativo para a educação infantil. 
São elas: a das práticas sociais, a das polí-
ticas públicas e a da sistematização dos co-
nhecimentos pertinentes a essa etapa edu-
cacional. Porém, se essa vasta produção 
revela a riqueza de soluções encontradas 
nas diferentes regiões brasileiras, ela reve-
la, também, as desigualdades de condições 
institucionais para a garantia da qualidade 
nessa etapa educacional. (BRASIL,1998) 
 Este Referencial considera e respeita a plu-
ralidade e diversidade da sociedade brasilei-
ra e das diversas propostas curriculares de 
educação infantil hodiernas, por ser aber-
to, flexível e não obrigatório, subsidiará os 
sistemas educacionais, que assim o almeja-
rem, na construção ou implementação de 
programas e currículos consentâneos com 
suas realidades e especificidades.  
Dessa forma, o Referencial só terá signifi-
cado quando traduzir a vontade dos atores 
envolvidos com a educação das crianças, 
sejam pais, professores, técnicos e funcio-
nários de incorporação no projeto educati-
vo da instituição ao qual estão associados. 
Funcionando como norteador de ações que 
intenciona melhoria de qualidade da educa-
ção infantil brasileira, porém se furta em re-
solver os complexos problemas dessa etapa 
educacional.  
A qualidade do atendimento deve promover 
vastas asserções coadunadas às políticas 
públicas, ao orçamento, à inserção de políti-
cas de recursos humanos, a organização de 
atendimento padronizado que assegurem 
espaço físico adequado, materiais em quan-
tidade e qualidade suficientes e à adoção de 
propostas educacionais compatíveis com a 
faixa etária. (BRASIL,1998) 
A criança desde muito cedo aprende a con-
viver com a sociedade, sendo ela um ser que 
merece atenção, cuidados, educação, direi-
tos que um tempo atrás praticamente não 
existiam assim essencialmente ter o direito 
de ser criança e brincar, dentre outros. Nes-
te sentido, a Educação infantil passa a ser 
direito da criança assegurado pelo Estado, 
porém, ela ainda não define a mesma parte 
da educação básica e deixa aberta a oferta 
conforme a demanda abrindo um espaço 
para o descaso das políticas públicas para 
com as crianças. (BRASIL, 1998) 
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A BNCC E O CURRÍCULO NA EDUCAÇÃO IN-
FANTIL 
A Base Nacional Comum Curricular (BNCC) 
entende os processos pedagógicos a partir 
da concepção de construção do conhecimen-
to. A criança é compreendida como sujeito 
ativo, que deve participar de diferentes prá-
ticas cotidianas, na interação com adultos e 
com outras crianças. O documento revela, 
portanto, uma compreensão de criança en-
quanto produtora de cultura e construtora 
do seu conhecimento. As dinâmicas do coti-
diano possibilitam as crianças tornarem-se 
protagonistas do seu conhecimento e das 
suas experiências. Ao participarem ativa-
mente das questões que lhes interessam ao 
fazer intervenções diretas no mundo social 
e natural, tomam o mundo para si desenvol-
vendo suas experiências pessoais. (BRASIL, 
2018) 
 A BNCC discorre que para a criança desper-
tar o seu protagonismo e exercer a sua cida-
dania, assim como conseguir solucionar os 
conflitos que refletem em sua vida cotidia-
na é preciso desenvolver um currículo que 
prestigie tais eixos do conhecimento, que 
também podem ser chamados de direitos 
de aprendizagens, que são: conviver, brin-
car, participar, explorar, expressar e conhe-
cer-se. (BRASIL, 2018) É importante salientar 
que estes direitos não são estruturados em 
divisões de conteúdos, mas sim devem ser 
fundamentados em campos de experiên-
cias, são eles: O eu, o outro e o nós; Corpo, 
gestos e movimentos; Traços, sons, cores e 
formas; Escuta, Fala, Pensamento E Imagina-
ção; Espaços, tempos, quantidades, relações 
e transformações. (BRASIL, 2018) 
Assim sendo, a BNCC prediz: [...]BNCC es-
ses grupos não podem ser considerados de 
forma rígida, já que há diferenças de ritmos 
na aprendizagem e no desenvolvimento das 
crianças que precisam ser consideradas na 
prática pedagógica. (BRASIL, 2018, p.42) des-
sa forma, é essencial que se pense no que 
será proposto à criança, considerando os 
direitos e os articulando com os campos de 
experiências. 
Analisando a perspectiva do primeiro cam-
po de experiência descrita na BNCC, ―O 
eu, o outro, o nós‖, trata da interação entre 
criança e adulta, que é a partir dela que co-

meçam a construir sua maneira de ser, agir 
e pensar. Assim é visto na BNCC: 

[...] as crianças aprendem a distinguir e a ex-
pressar sensações, percepções, emoções e 
pensamentos, o que lhes possibilita, poste-
riormente, considerem o ponto de vista do 
outro, se oporem ou concordarem com seus 
pares, entendendo os sentimentos, os mo-
tivos as ideias e o cotidiano dos parceiros. 
Ao mesmo tempo em que a criança participa 
da sociedade e de suas relações, ela constrói 
seu senso crítico, sua autonomia com rela-
ção ao meio em que está inserida. (BRASIL, 
2018, p. 67)  

O segundo campo ―Corpo, gestos e movi-
mentos‖ temos a percepção que é por meio 
do corpo é que a criança explora o mundo, 
o espaço, estabelecem relações e se tornam 
conscientes da sua corporeidade. Por meio 
das diferentes linguagens, música, teatro e 
as brincadeiras de faz de conta elas se co-
municam e se expressam no entrelaçamen-
to entre corpo, linguagem e emoção. Com o 
corpo a criança pode explorar e compreen-
der o mundo a sua volta, e é por meio das 
atividades propostas pelo professor é possí-
vel desenvolver as expressões, emoções, di-
ficuldades e habilidades do aluno. (BRASIL, 
2018) 
Assim sendo, a criança tem conhecimento 
das sensações e as atribuições de seu cor-
po e, através de seus gestos e movimentos, 
conseguem identificar seu potencial e seus 
limites, implicando assim na consciência 
sobre sua securidade e o que causa risco à 
sua integridade física. É importante salien-
tar que o corpo das crianças ganha centrali-
dade, pois é através dele que é centrada as 
práticas pedagógicas, o cuidado físico, orien-
tadas para a emancipação e a liberdade, e 
não para a submissão.  
O terceiro campo ―Traços, sons, cores e 
formas‖ traz possibilidades de exploração 
nas expressões artísticas, culturais, sociais, 
as investigações de diversas materialidades, 
composições e registros dessas experiên-
cias. Aqui também se destaca a compreen-
são sobre a realidade, pontos concretos de 
investigação e o desenvolvimento dos sen-
sos estéticos e críticos das crianças ao ver, 
experimentar e vivenciar o mundo. O desen-
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volvimento desta percepção desde a infân-
cia impactará na criatividade, comunicação 
e expressividade que o pequeno demonstra-
rá durante toda a vida.(BRASIL, 2018) 
Desta forma, esse é um campo de expe-
riências extraordinário, pois aguça as ex-
periências com a arte, a música, sons, ins-
trumentos, fotografia, pintura, literatura, 
escultura, dança, teatro e demais linguagens 
da expressão humana, ampliando vivências 
estéticas e culturais de crianças e professo-
res, desenvolvendo sua inventividade, cria-
tividade, sensibilidade e expressão pessoal, 
afirmando sua identidade pessoal e coletiva. 
Um campo muito potente, ao qual os peque-
nos podem vivenciar experiências comple-
mentares com outros campos, se comuni-
cam e se relacionam por meio de múltiplas 
linguagens. 
 No quarto campo “Escuta, Fala, Pensamen-
to E Imaginação‖ compõem experiências 
que proporcionam situações de fala e escu-
ta, como contação de histórias, descrições, 
conversas. Envolve a imersão na cultura 
escrita, partindo do que as crianças conhe-
cem e de suas curiosidades e oferecendo o 
contato com livros e gêneros literários para, 
intencionalmente, desenvolver o gosto pela 
leitura e introduzir a compreensão da escri-
ta com representatividade gráfica. (BRASIL, 
2018) 
Assim sendo, a Educação Infantil, é impor-
tante proporcionar vivências nas quais as 
crianças consigam desenvolver a fala e es-
cuta ativa, fomentando seu envolvimento na 
cultura oral, pois é ouvindo histórias, parti-
cipando de conversas, nos detalhes, nas 
narrativas desenvolvidas individualmente 
ou em grupo e nas provocações com as múl-
tiplas linguagens que a criança se concebe 
ativamente como sujeito singular e perten-
cente a um grupo social. 
Por fim o quinto e último campo de experi-
ência abrange os espaços, tempos, quantida-
des, relações e transformações, propiciando 
ao mundo externo e interno, suas distintas 
interpretações e expressões. As crianças de-
monstram interesse e curiosidade nas situ-
ações de criação de cenários, narrativas de 
histórias, fazem diferentes descobertas sen-
do capazes de resolverem situações proble-
mas do cotidiano. As crianças por meio da 
curiosidade que lhes é peculiar, da indaga-

ção, da experimentação e da formulação de 
noções intuitivas, vão formulando questões 
acerca do mundo e de si mesma. 
Em cada campo de experiência há objetivos 
que devem ser trabalhados/alcançados para 
cada faixa etária. Para promover os objetivos 
propostos para a educação infantil, foram 
divididos em três grupos: bebês (0 a 1 ano 
e 6 meses), crianças bem pequenas (1 ano e 
7 meses a 3 anos e 11 meses), crianças pe-
quenas (4 anos a 5 anos e 11 meses). Assim, 
para cada faixa etária deve-se pensar em ati-
vidades que concebam os objetivos propos-
tos pelo documento, a fim de promover um 
ensino para a promoção de habilidades por 
meio de competências. (BRASIL, 2018) 
Um currículo direcionado a diversidade, pre-
cisa levar em consideração diferentes habi-
lidades, interesses e maneiras de aprender 
no desenvolvimento de cada capacidade. 
Embora as crianças tenham o desenvolvi-
mento de suas capacidades incongruentes, 
a educação tem por papel criar condições 
para o desenvolvimento integral de todas as 
crianças, considerando, também, as possi-
bilidades de aprendizagem que apresentam 
nas diferentes faixas etárias. (BRASIL, 2018) 
 
A CRIANÇA E O CURRÍCULO 
Entendendo que a criança é um sujeito de 
direito e que o sujeito se constitui na enun-
ciação, caminhamos na contramão da infân-
cia caracterizada em oposição à sabedoria, 
cabendo ao adulto a tarefa de ensinar a 
criança a crescer, a dizer, a ler, a escrever. 
Ao contrário do que define a própria etimo-
logia infans, a infância é, a primeira condi-
ção de linguagem. Embora inaugure a expe-
riência com a linguagem, é preciso destacar 
sua existência dialógica, não como mera 
produção sonora, mas no reconhecimento 
da criança como outro, que se desloca, ne-
gocia e nos desloca nessa relação. 
Para tanto, as crianças são sujeitas de direi-
tos, que precisam ser estimuladas com prá-
ticas pedagógicas que estejam articuladas 
em duas dimensões ―[...] a criança em sua 
condição de infância, e o aluno enquanto 
sujeito que precisa ser educado e cuidado‖ 
(MACÊDO, 2011, p. 21). 
Kuhlmann Jr. destaca:   

Se a criança vem ao mundo e se desenvolve 



480

em interação com a realidade social, cultural 
e natural, é possível pensar uma proposta 
educacional que lhe permita conhecer este 
mundo, a partir do profundo respeito por 
ela. Ainda não é o momento de sistematizar 
o mundo e apresentá-lo à criança: trata-se 
de vivê-lo, de proporcionar-lhe experiências 
ricas e diversificadas (KUHLMANN JR., 2003, 
p.57).   
 
O autor aborda que é possível pensar em 
uma proposta educacional que possibilite 
à criança o conhecimento de mundo. Estes 
conhecimentos precisam ser pensados e 
sistematizados pelos professores de forma 
que proporcione às crianças experiências di-
versificadas e que acima de tudo que se te-
nham um profundo respeito por este sujeito 
tão pequeno. 
A concepção de um currículo para a Educa-
ção Infantil implica a superação dos mode-
los baseados nas práticas engessadas do 
ensino fundamental. De acordo com Bujes 
(2001) a educação não estabelece um pro-
cesso de transmissão cultural, mas de elabo-
ração de sentidos e de criação de significa-
dos. A forma como as instituições escolares, 
entre elas as creches e as pré-escolas, se 
constituem para produzir esses processos 
é o currículo. Isso demanda a participação 
de professores, gestores, coordenadores, 
ou seja, toda equipe escolar que conheça as 
necessidades e especificidades da infância e 
compreendam o papel ativo da criança, em 
processos de aprendizagem, como sujeito 
que se apropria, mediado pelo professor 
que contemple a formação completa das 
crianças, desenvolvendo aspectos intelectu-
ais, sociais, emocionais, físicos, éticos, políti-
cos e estéticos. 
Assim sendo, compreender a criança nas 
orientações pedagógicas como sujeito de di-
reitos, ser humano com características pró-
prias, com necessidades, desejos, opiniões é 
algo desafiador na elaboração de currículos 
escolares, tendo em vista algumas impres-
sões negativas enraizadas nas sociedades 
desde o período inicial em que data o estudo 
da infância e de sua educação. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 
Há muito tempo que a criança deixou de ser 
considerada um ser, que não tem autono-

mia, aquele que não tem fala, não tem voz. 
Hodiernamente, após diversos estudos, o 
papel social da criança tomou um grande es-
paço no cenário educacional. Pesquisadores 
enfatizam que somente com a construção 
de novas práticas educativas, cuja criança 
seja protagonista de sua própria história, é 
dar voz a ela para que mostre aos adultos o 
mundo a partir de seu olhar. 
O contexto histórico da educação escolar foi 
configurado a partir das intencionalidades e 
concepções adultas concernentes às crian-
ças. A escola cumpre o papel de comparti-
lhar a cultura produzida por todos, mas, em 
uma sociedade elitista, machista, racista e 
adultocêntrica a produção cultural dos gru-
pos dominados: mulheres, não brancos e 
crianças, é incógnito - não tem voz.  
Nesse contexto, um novo conceito educativo 
que priorize o protagonismo infantil, precisa 
promover essa produção cultural que é rea-
lizada por esses grupos dominados, inclusi-
ve as crianças. A ação educativa precisa ser 
tangível, efetivo e deixar de configurar ape-
nas o campo teórico dos ideais educativos 
de uma nova sociedade.  
A idealização de uma identidade própria 
para a Educação Infantil requisita acessibili-
dade para um olhar curioso e fascinado que 
a criança tem sobre o mundo. Demanda um 
esforço para vencer os preconceitos existen-
tes, as degeneradas relações de poder que 
diminuem o ser. Enfim, exige que sejam co-
locados em prática os ideais de construção 
de uma nova sociedade mais justa e igualitá-
ria, pois o ato de educar é ação, envolvimen-
to, comprometimento, ou seja, não se educa 
com discursos, não se educa sem atitudes 
concretas. 
As instituições de Educação Infantil muda-
ram legalmente suas concepções, porém o 
envolvimento de toda estrutura de um cen-
tro de educação infantil, desde a formação 
dos professores até os espaços e materiais 
disponibilizados, é que realmente fazem da 
instituição um espaço pedagógico. Assim 
como a formação dos educadores que traba-
lham com as crianças de zero a cinco anos, 
o espaço, os materiais, a disponibilidade de 
auxiliares de ensino, a participação de todos 
na construção do projeto político pedagógi-
co, uma concepção de educação atenta ao 
tempo das crianças, o desenvolvimento de 
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projetos pensados para os pequenos e o res-
peito aos direitos das crianças também são 
características fundamentais para uma insti-
tuição infantil com concepções pedagógicas. 
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